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Considere a sequinte hipétese:

A sociedade Campos e Campos, S.A., com sede em Elvas, dedica-se a prestacdo de
servigos funerarios, tendo no exercicio da sua atividade acordado com Ana, domiciliada
no Rio de Janeiro, a realizacdo do funeral de Benta, antiga trabalhadora agricola de Ana,

que vivera em Elvas nos seus ultimos dias.

Apesar de o servico ter sido prestado nos termos acordados, Ana nunca pagou o valor da
fatura que recebeu da sociedade, pois apercebeu-se, entretanto, de que Benta, que julgara

pobre e sem familia, tinha afinal muitos terrenos e varios primos direitos.

Apobs varias insisténcias infrutiferas, a sociedade Campos e Campos, S.A. propde contra
Ana, no Juizo Central Civel de Portalegre, uma acdo declarativa sob forma comum,

pedindo o pagamento da quantia de 8.500 euros, respeitante ao servico prestado.

Na contestacdo, por si propria assinada, Ana alega: a) que a acdo ndo podia ser proposta
em Portugal; b) que, mesmo que o pudesse ser, nunca seria competente o Juizo Central
Civel de Portalegre; ¢) que a acdo devia ter sido proposta contra a heranga aberta por ébito
de Benta e ndo contra si, pois nos termos do art. 2068° do Cédigo Civil a heranga responde
pelas despesas com o funeral do seu autor; d) que a forma de processo indicada na peti¢cdo

inicial estava obviamente errada e tal erro importava a sua absolvi¢do da instancia.
Analise, de modo fundamentado:

a) A admissibilidade da proposicdo da acdo em referéncia em Portugal, e
consequéncias de uma eventual inadmissibilidade; (3 valores)
Situacdo plurilocalizada. Necessidade de afericdo da competéncia internacional
dos tribunais portugueses. Inaplicabilidade do Reg. 1215/2012 na aferi¢do dessa
competéncia, pois a ré tem domicilio fora da UE. Aplicacdo do CPC. O principio
da coincidéncia ndo atribui tal competéncia, pois a ré esta domiciliada fora de
Portugal (62 a) + 71/1 CPC). O principio da causalidade (62 b) CPC) atribui essa
competéncia, pois o facto que serve de causa de pedir (0 contrato de prestacéo de

servigos celebrado entre C e A) ocorreu em Portugal. Se, por hipotese, os tribunais



b)

d)

f)

portugueses fossem incompetentes, verificar-se-ia incompeténcia absoluta (96 a)
CPC). Regime desta modalidade de incompeténcia.

No pressuposto de que a acdo podia ser proposta em Portugal, a competéncia do
Juizo Central Civel de Portalegre, e consequéncias de uma eventual
incompeténcia; (3 valores)

Competéncia em razdo da matéria de 12 nivel: tribunais judiciais. Competéncia
em razdo da hierarquia: tribunais de 1? instancia. Competéncia em razéo da
matéria de 2° nivel: juizo central civel ou local civel. Competéncia em razdo do
valor e da forma de processo: juizo local civel. Competéncia em razdo do
territorio: impossibilidade de aplicacdo do art. 71°/1 CPC; recurso ao art. 803, 28
parte, CPC: sede do autor (Elvas). ROFTJ: juizo local civel de Elvas.
Incompeténcia relativa em razao do valor. Ver regime desta incompeténcia.

A legitimidade de Ana; (4 valores)

Ana é parte legitima, segundo o art. 30°%/3 CPC, pois a relagdo material
controvertida é de natureza contratual e, de acordo com o alegado na p.i., Ana
celebrou o contrato de prestacdo de servigos. A sua eventual irresponsabilidade
pelas despesas do funeral é questdo atinente ao mérito da acdo, importando
improcedéncia da acdo e ndo absolvicéo da instancia por ilegitimidade

O eventual erro na forma de processo escolhida, e suas consequéncias; (3 valores)
Devia ter-se seguido a AECOP ou a injun¢éo, reguladas no DL 269/98, e ndo a
acao declarativa comum. Aquelas, que séo alternativas entre si, prevalecem sobre
esta: 546°/2 CPC. Aplicacao do 193%1 CPC.

A possibilidade de Ana assinar, ela propria, a contestacdo, e consequéncias de
uma eventual impossibilidade (3 valores)

Constituicdo obrigatéria de advogado (40°1/a) CPC). Patrocinio como
pressuposto de ato e ndo como pressuposto processual. Consequéncia ultima: ficar
sem efeito a defesa, aplicando-se o regime da revelia do réu (41° CPC).

A possibilidade, a luz dos principios do Direito processual civil portugués, de o
juiz mandar intervir na acdo a heranca aberta por ébito de Benta, por entender que
a acdo devia ter sido proposta contra a heranga e ndo contra Ana (3 valores).

A eventual ilegitimidade singular ndo seria sanavel (261° a contrario; ndo
previsdo da sanagdo nos arts. 30 e segs.), pelo que o 6°2 (principio da gestdo
processual) ndo conferia ao juiz poderes para regularizar a instancia. O principio

do dispositivo (referir o conteido e principais vertentes deste principio) opunha-



se também a que o juiz determinasse quem seria o réu, concluséo que também tem
apoio nos arts. 311° e segs., que preveem a intervencao espontanea e provocada,

mas ndo a intervencgéo oficiosa

Ponderagéo global: 1 valor



